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PARECER 

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de Auditoria Operacional no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento

Urbano (SEDUR) com o objetivo de  avaliar a execução da Política Estadual de Habitação de

Interesse Social (PEHIS), com o intuito de conhecer a organização e a composição, a legislação

aplicável, os programas, projetos e atividades governamentais financiadas, assim como examinar

os elementos da Lei Estadual nº 11.041/2008 e o Plano Estadual de Habitação de Interesse Social

e Regularização Fundiária (PLANEHAB). 

Finalizados os exames, a 1ª CCE emitiu o Relatório  Auditorial  de Ref.2704266,  com a

seguinte conclusão:

Relatório Auditorial (Ref.2704266-60/61):

[...]

9. CONCLUSÃO: 

Concluídos os exames relativos à Auditoria da Política Estadual de Habitação e
Interesse Social, considerando o escopo definido na etapa de Planejamento e os
resultados  obtidos  na  etapa  de  Execução,  a  Auditoria  não  identificou
irregularidades  passíveis  de  configurar  a  prática  de  ato  doloso  ou  de  erro
administrativo de natureza grosseira no manejo da coisa pública, ao arrepio de
normas  constitucionais  e  infraconstitucionais,  subsumindo-se  a  conduta  ao
previsto no art. 28 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB, com a redação dada pela
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Lei Federal nº 13.655/2018), regulamentado pelo art.  12 do Decreto Federal nº
9.830/2019.

Sobreleva-se que todas as situações que demonstraram inconformidades em
relação à legislação analisada ou ao Plano Estadual de Habitação e Interesse
Social vigente; fragilidades nos controles internos; ou em desacordo com
boas práticas de governança estão resumidas na Matriz de Achados (Apêndice
1 deste Relatório), com as respectivas recomendações (quando aplicáveis). 

São apresentadas a seguir as propostas de determinações para o aprimoramento
da gestão estadual nos próximos exercícios, conforme previsto no art. 91, inciso
XIV,  da  Constituição  Estadual  de  1989,  a  serem monitoradas  nos  moldes  da
Resolução TCE/BA nº 175/20191. 

Ao Secretário da SEDUR:

• Adotar medidas para adequação do FEHIS à legislação vigente, considerando
que  um  Fundo  Especial  Público  deve  apresentar,  para  o  seu  efetivo
funcionamento,  as  seguintes  características:  autorização  legal;  dotação
consignada  na  Lei  Orçamentária;  receita  vinculada;  destinação  específica  de
recursos; acumulação de saldos; e contabilidade própria ou segregada, de modo a
atender ao disposto no art. 73 da Lei nº 4.320/1964, nos arts. 8o e 50, inciso I, da
LRF, no art. 17 da Lei Estadual nº 11.041/2008 e no art. 2 do Decreto Estadual nº
11.539/2009; 
• Adotar medidas para fortalecer sua estrutura de fiscalização, de forma que os
setores envolvidos possam acompanhar efetivamente a execução das ações por
ela  implementadas  através  da  PEHIS,  de  acordo  com  as  competências
estabelecidas através do Regimento Interno da Secretaria; 
• Divulgar no site da SEDUR informações acerca dos quantitativos de unidades
habitacionais contratadas e entregues, no Estado, referentes aos contratos onde
houver contraprestação do erário estadual, conforme determinam o art. 8º da Lei
Federal n° 12.527/2011 e o art. 2º da Lei Estadual n° 12.618/2012;
•  Implementar  Sistema  de  informações  para  monitoramento  e  avaliação
permanente da PEHIS, de forma a avaliar e mensurar as ações implementadas no
âmbito da Política, conforme determina o art.  6, inciso VIII,  da Lei  Estadual nº
11.041/2008.

Ao Secretário da SEDUR, na condição de Presidente do Conselho Gestor do
FEHIS (CGFEHIS): 

•  Adotar  as  providências  necessárias  para  o  adequado  funcionamento  do
CGFEHIS, de modo que o Conselho cumpra com a totalidade das competências
atribuídas pelo art. 6 do Decreto Estadual nº 16.786/2016. 

Na  sequência, foi  determinada (Ref.2957892-1) a  notificação  do Sr.  Jairo  Silveira

Magalhães e da atual Secretária da SEDUR, a Sra. Jusmari Terezinha de Souza Oliveira, para,

caso quisessem, apresentassem os seus esclarecimentos sobre os achados da auditoria. 

Com relação à notificação da atual gestora da SEDUR, convém ressaltar que o protocolo

foi recebido no dia 19/01/2023 (Ref.2961973-1), entretanto, a Sra. Jusmari não se manifestou nos

autos. No que toca à notificação emitida em face do Sr. Jairo, nota-se que o AR retornou com o

status  de  “Não  existe  o  nº  indicado”,  motivo  pelo  qual  foi  publicada  notificação  editalícia
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(Ref.2982205-1). Apesar de notificado, o interessado também não apresentou manifestação no

feito. 

Ato contínuo,  os autos foram encaminhados  a  este  Ministério  Público  de Contas  para

emissão de parecer (Ref.3002124-1). 

Em breves linhas, é o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, a 1ª CCE realizou Auditoria Operacional no âmbito da Secretaria de

Desenvolvimento Urbano (SEDUR),  em cumprimento à Programação Anual aprovada por  essa

Corte  de  Contas e  de  acordo  com  a  Ordem  de  Serviço  nº  081/2022,  com  o  escopo  de

acompanhar  a execução da Política Estadual de Habitação de Interesse Social, com base nos

objetivos e metas estabelecidos. 

A unidade técnica, ao avaliar a situação da Política Estadual de Habitação de Interesse

Social, concluiu alguns pontos fundamentais, dos quais se destacam os seguintes:

a) Não implementação de Metodologia que possibilite a adoção de mecanismos de
acompanhamento e avaliação das metas e dos indicadores criados, de forma a
monitorar,  avaliar  e  mensurar  permanentemente  o  alcance  das  ações
implementadas através da Política até o momento; 

b)  Em  relação  ao  processo  de  acompanhamento  das  ações  implementadas
através  da  referida  Política,  a  reduzida  capacidade  operacional  das  unidades
responsáveis  da  SEDUR  em acompanhar,  monitorar  e  fiscalizar  as  ações  da
PEHIS, impactam na eficácia do acompanhamento e fiscalização das ações que
lhe cabem regimentalmente;

c) Na área da regularização fundiária, verificou-se que o Estado necessita avançar
para cumprir as metas pré estabelecidas no PLANEHAB, tendo alcançado, nos 9
anos de execução do referido Plano Estadual, um percentual de menos de 50%
destas metas, sem contar a situação da URBIS, em processo de liquidação há
mais de 20 anos;

d) Há, ainda, questões relativas ao funcionamento do FEHIS, que comprometem a
execução  das  ações  previstas  na  política  pública  analisada,  por  exemplo,  a
dependência de fatores externos, tais como a não utilização da conta bancária
específica e a ausência de definição legal e de normatização complementar por
parte do Estado, definindo, de forma específica, quais os recursos deveriam ser
direcionados para o referido Fundo Especial.
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A partir de tais análises, a 1º CCE apontou que, com base nas conclusões expostas no

relatório de auditoria (Ref.2955054), a SEDUR não dispõe de elementos que retratem que as

ações realizadas no âmbito da PEHIS estão atingindo as metas fixadas na legislação,  o que

compromete a eficácia da política pública. Dessa forma, passa este  Parquet de Contas a tecer

algumas considerações sobre o cenário abordado no relatório de auditoria. 

A) GESTÃO DOS RECURSOS DESTINADOS AO FUNDO ESTADUAL DE HABITAÇÃO DE

INTERESSE SOCIAL (FEHIS): 

Primeiramente,  convém  ressaltar  que  o  FEHIS  foi  criado  a  partir  da  previsão  da  Lei

Estadual  n.  11.041/2008,  com  o  objetivo  de  dar  suporte  financeiro  à  Política  Estadual  de

Habitação de Interesse Social, conforme dispõe o art. 16. 

Considerando a importância de tal política pública, como forma de resguardar os recursos,

o art. 17, parágrafo único, da referida legislação, determina que os valores destinados ao Fundo

devem ser  recolhidos  em conta  bancária  única  e  específica,  aberta  em instituição  financeira

autorizada pelo Poder Executivo, além, de que, conforme previsão do art. 19: 

Art.  19.  Os recursos do FEHIS serão  aplicados única e exclusivamente em
despesas  finalísticas  relacionadas  à  execução  da  política  habitacional,
admitindo-se  a  inclusão  de  ações  e  programas  voltados  ao  desenvolvimento
institucional, cooperação e assistência técnica que contribuam para a melhoria da
capacidade técnica e de gestão dos órgãos gestores da política habitacional.

A partir do exame da auditoria, o que restou comprovado foi que, apesar da previsão da

legislação estadual, os recursos do Fundo não vêm sendo recolhidos em conta única e específica.

Em realidade, os valores estão sendo executados por meio da Unidade Orçamentária vinculada à

SEDUR, qual seja a UO 26601. 

Em resposta, a unidade jurisdicionada informou que existe uma conta única voltada ao

FEHIS,  aberta  junto  à  Caixa  Econômica  Federal,  que,  entretanto,  se  encontra  sem recursos.

Sendo  assim,  é  patente  que  a  conta  bancária  foi  criada  apenas  como  forma  de  atender  à

determinação  legal,  contudo,  sem  desdobramentos  práticos,  já  que  os  valores  estão  sendo

executados através da Unidade Orçamentária mencionada e a conta existente está sem recursos,

isto é, sem qualquer movimentação. 
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Nesse cenário, é fundamental tecer considerações acerca dos Fundos Públicos. De acordo

com Harrison Leite (2020, p. 374), trata-se da “individualização de recursos e na sua vinculação

ou  alocação  a  uma área  específica,  com atribuição  e  responsabilidade  para  cumprimento  de

objetivos específicos”.  Ou seja, os recursos são geridos com a finalidade de atender a certas

ações previamente definidas. A previsão do Fundo está disposta no art. 71 da Lei 4.320/64, veja-

se: 

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se
vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção
de normas peculiares de aplicação.

Ainda conforme as lições de Harrison Leite (2020, p. 375), os fundos detêm as seguintes

características:

I. Receitas  Especificadas  previamente  instituídas. Neste  ponto,  necessário

ressaltar que a receita recolhida pelo Fundo em um determinado exercício pode

ser repassada para o seguinte, conforme previsão do art. 73 da Lei 4.320/64; 

II. Vinculação à realização de determinados objetivos ou serviços. Os recursos

do  respectivo  Fundo  devem  estar  vinculados  à  realização  dos  programas  de

interesse da Administração Pública, além de que o controle deve ser realizado

através de planos e de contabilidade próprios; 

III. Normas peculiares de aplicação, em conformidade com a legislação que institui

o Fundo;

IV. Vinculação a determinado órgão da Administração;

V. Descentralização interna do processo decisório;

VI. Plano de aplicação, contabilidade e prestação de contas. Este aspecto tem

como escopo evidenciar as origens dos recursos e suas respectivas aplicações. 

Considerando que o FEHIS é também um Fundo Público, criado justamente para atender

os objetivos da Política Estadual de Habitação de Interesse Social, não há dúvidas de que o fundo

aqui analisado deve seguir as determinações legais.  

A situação constatada pela 1ª CCE, entretanto, demonstra que a SEDUR vem gerindo o

Fundo ao arrepio da legislação estadual, situação esta que impacta até no controle dos valores

públicos, já que estes deveriam estar centralizados em conta única, preservando os respectivos

rendimentos, além da necessidade de ter uma contabilidade própria. 
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Outro importante ponto destacado pela auditoria é a falta de definição legal e normatização

complementar por parte do Estado, a fim de estipular quais recursos devem ser direcionados ao

Fundo analisado. No tocante a este aspecto, como é sabido, os fundos só podem ser criados

através de lei (art. 167, IX, da CRFB/88), entretanto, de acordo com o art. 165, § 9º, da Magna

Carta, caberá à lei complementar estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial,  bem

como as condições para instituir e possibilitar o funcionamento dos fundos.

No cenário estadual,  o art. 17 da Lei 11.041/2008 é o responsável por definir  quais as

fontes de receita destinadas ao FEHIS: 

I - dotações fixadas na Lei Orçamentária Anual;

II  -  receitas oriundas do direito  creditício  junto  ao Fundo de Compensação de
Variações Salariais oriundo dos agentes financeiros URBIS e BANEB;

III - receitas decorrentes da alienação de bens imóveis e móveis do Estado;

IV  -  transferências  voluntárias  constitucionais  não  vinculadas  recebidas  pelo
Estado;

V  -  recursos  decorrentes  do  Fundo  Estadual  de  Combate  e  Erradicação  da
Pobreza;

VI  -  contribuições  voluntárias,  auxílios,  subvenções,  doações,  e  legados,  de
qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas, do país ou do exterior;

VII - recursos oriundos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social;

VIII  -  produto  das  prestações  e  encargos  decorrentes  de  programas  de
financiamento habitacionais de interesse social;

IX  -  receitas  decorrentes  de  aplicações  financeiras  da  fonte  do  tesouro  a  ser
definida posteriormente em comum acordo com a Diretoria do Tesouro;

X - recursos resultantes da aplicação financeira deste Fundo;

XI - outros recursos eventuais ou que legalmente lhe sejam atribuídos.

Analisando a definição legal de Fundo Público apresentada no art. 71 da Lei 4.320/64 e a

previsão  do art.  17  do normativo  estadual,  concluiu  a  auditoria  que as  receitas  ali  dispostas

contêm denominações genéricas, sem a especificação de bases de cálculo ou alíquotas. Dentro

deste  contexto,  a  destinação  de  recursos  para  o  FEHIS  acaba  fragilizada,  impactando  no

adequado  funcionamento  do  fundo.  Ademais,  a  falta  de  definição  e  normatização  no  âmbito

estadual gera uma dependência dos recursos federais e de recursos não vinculados por parte do

Governo Estadual. 
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Por último, com relação à gestão dos recursos, deve-se frisar que umas das diretrizes

dispostas  no  Plano  Estadual  de  Habitação  de  Interesse  Social  e  Regularização  Fundiária

(PLANEHAB)  é  a  estruturação de  uma instância  de fomento  e  financiamento  dos  programas

habitacionais na esfera estadual.

Relata a unidade técnica que era a Empresa de Habitação e Urbanização do Estado da

Bahia  S/A  (URBIS)  a  responsável  por  atuar  enquanto  agente  financeiro  para  possibilitar  a

construção  de  conjuntos  habitacionais.  Todavia,  convém  ressaltar  que  a  Lei  Estadual  n.

7.435/1998, em seu art. 11º, autorizou sua liquidação da URBIS, liquidação esta que ainda está

em curso. 

A Resolução n. 01/2013, responsável por aprovar o PLANEHAB, propôs a estruturação de

uma instância de fomento e financiamento, devendo, para tanto, ser constituído um fórum para

aprofundar a questão e avaliar a reativação da URBIS ou a criação de uma nova estrutura. Apesar

disso, até o momento, ainda não há um sistema para fomentar e financiar os programas. Em

razão deste contexto,  os contratos de cunho habitacional  tiveram como agentes financeiros a

Caixa Econômica Federal e demais instituições credenciadas pelo Ministério das Cidades. 

Outrossim,  deve-se  considerar  que  o  Plano  Estadual  visa  a  fomentar  o  acesso  das

pessoas  ao  direito  à  moradia,  direito  social  previsto  no  texto  do  art.  6º  da  Constituição  da

República. Inclusive, cumpre ressaltar que os chamados direitos sociais são considerados direitos

de 2ª dimensão, pois demandam uma atuação ativa do Estado por meio de políticas públicas, já

que o objetivo é atingir à justiça social. 

Diante do exposto, é patente que o atual cenário de monitoramento, acompanhamento e

apoio  da  PEHIS  está  comprometido.  Observa-se  que,  apesar  de  existir  previsão  de

implementação de um mecanismo de fomento e gerenciamento da política, este ainda não foi

implementado. 

B) CAPACIDADE  OPERACIONAL  DAS  UNIDADES  RESPONSÁVEIS  DA  SEDUR  EM

ACOMPANHAR, MONITORAR E FISCALIZAR AS AÇÕES DA PEHIS:

Outro aspecto analisado pela 1ª CCE foi  o quantitativo de servidores e a estrutura de

recursos humanos disponível para atender às demandas. Com relação à regularização fundiária,

manifestou-se a unidade jurisdicionada no sentido de que a diretoria responsável por esta pasta

apresenta um quadro de seis servidores. 
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Além disso, em manifestação feita no processo TCE/008204/2018, a SEDUR pontuou que,

em razão da falta de quadro técnico para fiscalizar obras, foi necessário contratar empresa por

meio de processo licitatório para dar suporte ao acompanhamento dos programas habitacionais. 

Nesse sentido, concluiu a auditoria que, a partir do cenário de servidores disponíveis para

monitorar os programas habitacionais e considerando as competências legais para executar as

políticas de habitação, a SEDUR não dispõe de uma estrutura compatível com as demandas que

necessitam ser atendidas. Ou seja, hoje, a unidade analisada está inserida em um contexto de

subdimensionamento de pessoal, o que, sem dúvidas, compromete a eficácia da PEHIS, já que o

órgão responsável por fiscalizá-la não dispõe dos meios suficientes para fazê-lo. 

Por conta deste contexto, existem até Termos que não tiveram a instauração das suas

respectivas Tomadas de Contas, além de Tomadas referentes a termos firmados entre a SEDUR

com terceiros que sequer foram encaminhadas para essa Corte de Contas, embora tivessem sido

instauradas em cumprimento à Resolução n. 078/2019 desse TCE. Dessa forma, é evidente que a

unidade,  mesmo  com  competências  de  extrema  importância  para  a  execução  da  política

habitacional, não tem a estrutura compatível para tanto. 

C) GESTÃO DAS INFORMAÇÕES ACERCA DO DÉFICIT HABITACIONAL NO ESTADO

DA BAHIA:

O Plano Estadual de Habitação e Interesse Social tem como escopo a redução do déficit

habitacional  dentro  do  Estado,  a  partir  da  ampliação  da  oferta  de  unidades  habitacionais,

buscando atender também a demanda derivada do crescimento populacional. 

Para tanto, o Plano Estadual previu três indicadores que deveriam ser monitorados pela

SEDUR, quais sejam: a) acompanhamento do déficit habitacional urbano e rural por município,

componentes do déficit e faixas de renda; b) número de casas construídas, por município e por

faixa de renda; e, c) número de financiamentos concedidos.

No  âmbito  do  PLANEHAB,  uma  das  diretrizes  previstas  no  Relatório  Síntese  foi  a

consolidação de um sistema de informações para gestão e monitoramento da política habitacional

(Item 6.1.3), a fim de fomentar os mecanismos de controle social e transparência. Em tempo, a Lei

Estadual  11.041/2008,  em  seu  art.  5º,  X,  também  tratou  sobre  a  adoção  de  mecanismos

transparentes de acompanhamento e avaliação na estruturação da PEHIS. 
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Importante  ressaltar  que  a  competência  para  monitorar  e  avaliar  a  implementação  da

PEHIS  e  seus  respectivos  programas,  dentre  os  quais  está  incluído  o  PLANEHAB,  é  da

CONCIDADES  -  Conselho  Estadual  das  Cidades  da  Bahia,  consoante  dita  o  art.  3,  II,  do

Regimento  Interno desse Conselho.  Noutro giro,  de acordo com a previsão do art.  2º,  II,  do

Regimento  Interno  da  SEDUR,  compete  à  Secretaria,  no  seu  papel  de  responsável  pela

presidência  do  Conselho  mencionado,  fomentar  e  promover  o  monitoramento  da  política

habitacional. Veja-se:

Art. 2º – Compete à Secretaria de Desenvolvimento Urbano: 

[...] 

II  –  promover,  coordenar,  executar,  supervisionar,  acompanhar  e  avaliar  a
elaboração  de  planos,  programas  e  projetos  na  sua  área  de  competência,
compatibilizando-os com a política do governo federal;  

Apesar da necessidade de monitoramento para avaliar a execução da política pública, a

unidade  jurisdicionada  analisada  ainda  não  implementou  o  sistema de  monitoramento,  o  que

prejudica a mensuração dos indicadores anteriormente mencionados. Por conta da não existência

do acompanhamento, a 1ª CCE teve que solicitar quais as fontes de informação ou metodologias

que vêm sendo usadas pela SEDUR para avaliar a questão do déficit habitacional.

De acordo com a manifestação da unidade, por meio da solicitação MSOL/001/2022, foi

informado que foi adotada como ferramenta para cálculo a metodologia usada pela Fundação

João  Pinheiro  -  FJP.  Afirmou,  ainda,  que  as  principais  metodologias  para  cálculo  de  déficit

habitacional usam as fontes de informações produzidas pelo IBGE e Censos. Entretanto, segundo

pesquisa feita pelo Auditoria, o PNAD não vem atualizando as informações, já que os dados do

próprio  IBGE não  vêm  sendo  atualizados,  assim,  a  fonte  de  informação  da  SEDUR  são  os

números divulgados pela mencionada Fundação. 

Como forma  de  avaliar  o  quantitativo  das  unidades  habitacionais  implementadas  pelo

Programa, foi solicitado que a unidade jurisdicionada encaminhasse dados acerca das unidades

contratadas, concluídas e entregues, bem como informar quais convênios e termos de adesão

foram firmados para a construção das moradias de interesse social. 

Neste ponto, frisou a auditoria que houve conflito entre as informações apresentadas, o

que levou a necessidade de a unidade técnica fazer novas solicitações para ter acesso aos dados
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pretendidos, além da realização de encontros entre a equipe da auditoria e a equipe técnica da

Secretaria. 

Outra divergência apontada pela auditoria foi relativa às Tomadas de Contas enviadas a

essa  Corte,  uma  vez  que  há  diferenças  entre  as  informações  repassadas  pela  Secretaria  e

aquelas presentes no conteúdo dos respectivos processos. 

A título de exemplo, a 1ª CCE analisou os Termos de Adesão ao Convênio n. 008/2010 e o

n. 003/2008. No primeiro, foi examinado que foram contratadas 205 unidades habitacionais e 166

não  foram  entregues,  contudo,  de  acordo  com  os  dados  repassados  pela  SEDUR  foram

contratadas 683 unidades e entregues 450 (Tabela 04 do Relatório de Auditoria - Ref.2955054-

43). Já no de n. 003/2008, 1611 moradias foram contratadas e 1320 entregues, ao passo que,

quando  da  Tomada  de  Contas  (TCE  001109/2022),  há  a  informação  de  que  1611  foram

contratadas e, apenas, 486 moradias foram concluídas. 

É evidente  que a falta  de um sistema de monitoramento  e a não elaboração de uma

metodologia  voltada  para  a  análise  da  evolução  do  déficit  habitacional  traz  prejuízos  para  a

eficácia da política pública.  Veja-se que nem a própria Secretaria responsável  pelo Programa

dispõe do controle exato dos dados relativos à execução das unidades,  o que obsta a plena

eficácia da PEHIS. 

Considerando o cenário exposto, é imperioso tratar do chamado princípio da transparência

orçamentária, que pode ser extraído do caput do art. 37 da Constituição Federal como elemento

norteador da atuação da Administração Pública. Além disso, com base no art. 5º, XXXIII, e no art.

37, § 3º, II, a Lei n. 12.527/11 surgiu com o objetivo de garantir o acesso à informação, a fim criar

mecanismos e ferramentas que possibilitem que qualquer  pessoa obtenha dados públicos  de

órgãos  e  entidades.  Com  a  criação  da  legislação,  as  hipóteses  de  sigilo  são  limitadas  e

legalmente estabelecidas,  já que o objetivo do legislador  é fomentar a divulgação proativa de

informações de interesse coletivo e geral, como, por exemplo, através do portal da transparência. 

A  gestão  transparente  dos  dados  públicos  tem  como  contrapartida  o  dever  da

administração pública em obedecer aos princípios que regem a sua atuação, quais sejam aqueles

dispostos no art, 37,  caput, da CRFB/88: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência. Com a divulgação das informações, a chamada coisa pública está disposta e visível

para todos aqueles que desejarem ter acesso, consagrando a ideia de controle social. 
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No âmbito estadual, há a Lei n° 12.618/2012 que, em seu art. 2º, assegura o direito de

acesso à informação, devendo esta ser publicizada mediante procedimentos objetivos, claros e

com linguagem de fácil compreensão. Ademais, o art. 5º, I, do referido normativo dispõe que cabe

aos órgãos e entidades da Administração Estadual a gestão transparente da informação, situação

esta  que  não  vem  ocorrendo  no  caso  do  monitoramento  dos  dados  referentes  à  política

habitacional. 

Frise-se, a 1ª CCE, ao solicitar as informações para a Secretaria responsável pela gestão

do desenvolvimento da política habitacional, teve que fazer um esforço para compreender a real

situação em que se encontrava a PEHIS. Comparando os dados obtidos por meio do processo

SEI_026.1264.2022.0001749_61, que demonstraram que foram contratadas 17.987 unidades e

entregues apenas 15.318, com os registros constantes no site da SEDUR, foi constatado que as

informações são, novamente, divergentes. 

Com relação a este cenário, a unidade analisada afirmou que “a informação obtida no site

da SEDUR acerca da quantidade de unidades habitacionais trata-se de um cenário geral, que

abarca todas as modalidades e faixas de renda do programa (Ref.2955054-48)”.  Entretanto, a

explicação fornecida pela Secretaria não se coaduna com o dever da administração pública em

gerir as informações de modo transparente, facilitando o acesso aos dados referentes à política

pública, sendo patente que o monitoramento e a divulgação da informação relacionada à PEHIS

vêm sendo feitos de modo falho. 

Nesse  diapasão,  a  gestão  deficiente  dos  dados  da  política  habitacional  traz  sérias

consequências  ao  desenvolvimento  do  programa.  Sem  um  sistema  de  monitoramento  e  a

divulgação correta dos registros, o próprio objetivo da PEHIS pode ser comprometido, vez que

não vem sendo feito um controle eficaz do déficit habitacional estadual. 

O atual cenário da SEDUR demonstra uma grave fragilidade no acompanhamento desta

política tão fundamental para os cidadãos baianos, ainda mais porque este programa está voltado

para atender àqueles grupos mais hipossuficientes da população, não sendo possível chegar em

outra conclusão a não ser pelo comprometimento da eficácia do programa. 

D) CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi  anteriormente abordado,  a  Política  Estadual  de Habitação e Interesse Social

(PEHIS) tem como objetivo fundamental a diminuição do déficit habitacional no Estado da Bahia,
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através do fomento e ampliação do acesso ao direito à moradia à população baiana. A política tem

forte  viés  social,  já  que  é  voltada  para  a  parcela  hipossuficiente  da  população,  vez  que  os

beneficiados  pelo  programa  só  podem  ser  aquelas  famílias  com  renda  de  até  três  salários

mínimos. 

Considerando  a  importância  dessa  política  pública,  que  visa  a  concretizar  o  direito

constitucional à moradia, foi instaurada a presente auditoria operacional a fim de avaliar o seu

desenvolvimento. A partir das análises feitas pela 1ª Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE),

bem  apontadas  e  fundamentadas  no  relatório  de  auditoria  (Ref.2955054)  e  aqui  ventiladas,

conclui-se que, no momento,  a SEDUR não possui  os elementos necessários para monitorar,

acompanhar e fiscalizar a PEHIS, comprometendo a plena eficácia da política habitacional. 

Diante do exposto e das fragilidades encontradas, a unidade técnica frisou que:

“não  identificou  irregularidades  passíveis  de  configurar  a  prática  de  ato
doloso ou de erro administrativo de natureza grosseira no manejo da coisa
pública, ao arrepio de normas constitucionais e infraconstitucionais, subsumindo-
se a conduta ao previsto no art. 28 do Decreto-Lei n. 4.657/1942 (LINDB, com a
redação dada pela Lei  Federal n. 13.655/2018),  regulamentado pelo art.  12 do
Decreto Federal n. 9.830/2019” (Ref.2955054-60) - grifos nossos. 

Noutro  giro,  apesar  de  não  ter  sido  identificada  a  prática  de  ato  doloso  ou  erro

administrativo, os elementos constantes na Matriz de Achados (Ref.2955094-1) não levam a outra

conclusão  que  não  a  existência  de  uma  série  de  inconformidades  e  descumprimentos  às

previsões dos normativos examinados, do Plano Estadual de Habitação e Interesse Social, além

da evidente falha e fragilidade no controle interno da Secretaria. 

Tendo  em  vista  este  cenário,  é  imperioso  examinar  a  possibilidade  de  expedição  de

determinações e recomendações em face da unidade jurisdicionada no presente caso. Como é

sabido, a expedição de recomendações pode ser adotada em qualquer processo em trâmite na

Corte  de  Contas,  que,  em tais  hipóteses,  desempenha  a  função pedagógica,  sugerindo  ao

jurisdicionado que implemente medidas tendentes a incrementar, em termos qualitativos, a gestão

empreendida.

Registre-se,  nesse  ínterim,  que  o  exercício  da  função  pedagógica  pressupõe  a

identificação, pelo órgão julgador, de que as rotinas e os procedimentos postos em prática pelo

jurisdicionado podem ser fortalecidos e aperfeiçoados, no sentido de minimizar vulnerabilidades,
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razão por que se aconselha, mediante a expedição de recomendação, que se promovam certas

mudanças reputadas adequadas em face do caso concreto.

Com efeito, não se pode perder de vista que  a recomendação do Tribunal de Contas

não encerra comando de caráter impositivo do qual seja possível extrair a obrigatoriedade de o

gestor  a quem se dirija  assumir  a  postura  nela  contida,  encerrando,  como já  se disse,  mero

aconselhamento do órgão judicante no exercício de sua função pedagógica, o que traduz, com

segurança, sua inaptidão como instrumento coercitivo. 

Todavia,  desde que se evidencie a prática de ato contrário a dispositivo de lei,  deve o

Tribunal, agora no exercício da  função corretiva, lançar mão da expedição de determinações,

que, ao contrário das recomendações antes realçadas, têm o propósito específico de reforçar aos

gestores  a  quem  são  direcionadas,  com  caráter  impositivo,  a  exigibilidade  de  certo

comportamento reputado conforme a lei. 

Trata-se de competência prevista no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, segundo o

qual  compete  à  Corte  de  Contas  “assinar  prazo  para  que  o  órgão  ou  entidade  adote  as

providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade”.

Como já teve oportunidade de decidir o TCU,

As determinações do TCU não se encontram sujeitas ao juízo de conveniência dos
gestores  integrantes  da  Administração  Pública,  uma  vez  que  se  revestem de
caráter coativo. Havendo dúvidas ou inconformismo em relação a deliberação do
Tribunal,  cabe  ao  órgão  jurisdicionado  interpor,  tempestivamente,  os  recursos
próprios previstos na Lei  Orgânica do TCU e no seu Regimento Interno (TCU,
Primeira  Câmara,  Monitoramento,  Rel.  Ministro  Benjamin  Zymler,  Acórdão
4.428/2014).

Nesse sentido, as determinações têm como suporte fático o descumprimento ou a ameaça

de descumprimento de enunciados normativos, cuja inobservância faz nascer a oportunidade de o

Tribunal  ordenar  ao  administrador  público  que  atenda  a  uma  imposição  legal,  fazendo  ou

deixando de fazer alguma coisa.

Como é possível notar, no caso aqui analisado,  os achados constantes no relatório de

auditoria  são  verdadeiras  violações  às  previsões  feitas  por  dispositivos  normativos,  já  que  a

SEDUR não vem seguindo o quanto exigido nas legislações que regulam a política habitacional

examinada. 
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Feitas  tais  considerações,  como  se  trata  de  descumprimento  direto  a  enunciados

normativos,  não  há  outra  opção  para  essa  Corte  de  Contas  a  não  ser  a  imposição  de

determinações,  visando a que o  texto legal  seja  cumprido nos seus exatos termos.  Assim,  o

Tribunal busca, por meio da função corretiva, determinar que a unidade jurisdicionada atue em

conformidade com a lei, motivo pelo qual as determinações expedidas são dotadas de caráter

impositivo. 

3. CONCLUSÃO:

Do exposto, à luz das razões trazidas acima e conforme art. 91, inciso XIV, da Constituição

Estadual, este Ministério Público de Contas OPINA no sentido de sejam expedidas determinações

à SEDUR, na pessoa do seu dirigente máximo, a serem monitoradas através dos procedimentos

previstos na Resolução TCE/BA n. 175/2019, nos seguintes termos: 

a) Implementar  mecanismos e  medidas  necessárias  para  adequar  o

Fundo Estadual  de Habitação De Interesse Social  (FEHIS)  à legislação

vigente, tendo em vista que se trata de Fundo Público, o qual deve seguir

as disposições da Lei n. 4.320/1964, Lei Complementar n. 101/2000, Lei

Estadual n. 11.041/2008 e do Decreto Estadual no 11.539/2009;

b) Adotar medidas para ampliar e fortalecer a estrutura de fiscalização

da SEDUR,  como,  por  exemplo,  com a realização  de concurso público

para agregar novos servidores ao quadro da Secretaria ou a convocação

de pessoal,  possibilitando que os respectivos setores responsáveis  pela

execução da política possam desenvolver plenamente suas competências

fixadas no Regimento Interno da própria jurisdicionada;

c) Concretizar  e  implementar  um  sistema  permanente  de

monitoramento e avaliação da situação da Política Estadual de Habitação

de Interesse Social,  bem como a elaboração de uma metodologia  para

gerir  os  dados  referentes  à  PEHIS,  possibilitando,  assim,  mensurar  as

ações que foram executadas para desenvolver a política, além de fomentar

o controle do cenário do déficit habitacional estadual, nos termos do art. 6,

inciso VIII, da Lei Estadual no 11.041/2008;
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d) Divulgar,  de  forma  clara  e  com  linguagem  de  fácil  acesso,  as

informações  relacionadas  à  política  habitacional,  bem como fomentar  a

gestão  transparente  e  a  divulgação  dos  quantitativos  das  unidades

habitacionais  contratadas e efetivamente entregues,  além da publicação

dos  contratos  em  que  houver  contraprestação  estadual,  seguindo  os

ditames do art. 37, caput, da Magna Carta, as previsões da Lei de Acesso

à Informação e a determinação do art. 6, inciso VIII, da Lei Estadual no

11.041/2008.

É o parecer.

Salvador, datado e assinado eletronicamente.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO
Procurador do Ministério Público de Contas
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Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Tarciso Souza de Carvalho
Procurador do Ministério Público - Assinado em 02/05/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
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autenticação: GYOTGWNJM3
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